
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.208 - SC (2016/0117647-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOVENTINO BAZI 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON  - SC013129 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. DATA DA 
CESSAÇÃO INDEVIDA DO AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "o termo inicial da 
concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez é o dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, no caso de ausência de prévia 
postulação administrativa. Incidência da Súmula 83/STJ." (AgRg no AgRg no 
AREsp 813.589/MS, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 22/3/2016)
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.208 - SC (2016/0117647-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOVENTINO BAZI 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON  - SC013129 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Joventino Bazi contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.221.517/SP. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que ser incorreta a fixação do termo inicial a contar da data da última 

cessação.

É o relatório.

 

Documento: 1565675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.208 - SC (2016/0117647-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. DATA DA 
CESSAÇÃO INDEVIDA DO AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "o termo inicial da 
concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez é o dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, no caso de ausência de prévia 
postulação administrativa. Incidência da Súmula 83/STJ." (AgRg no AgRg no 
AREsp 813.589/MS, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 22/3/2016)
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A questão a ser revisitada em sede de agravo interno é relativa ao termo inicial da 

concessão do benefício aposentadoria por invalidez.

Conforme já asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ está assentada 

no sentido de que o termo inicial da concessão da aposentadoria por invalidez é o dia seguinte ao 

da cessação do auxílio-doença, no caso de ausência de prévia postulação administrativa. 

Colacionam-se os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO 
ANTERIORMENTE. SÚMULA 83/STJ. 
1. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou a controvérsia à luz dos arts. 
186, 927 e 950 do Código Civil e 219 do CPC. Tampouco foi analisado pela Corte 
de origem o argumento de que a cessação do benefício em 14/10/2010 foi, de 
fato, indevida. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. 
2. A jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que o termo inicial da 
concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez é o dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, no caso de ausência de prévia 
postulação administrativa. Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AgRg no AREsp 813.589/MS, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 22/3/2016)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 
1. O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por 
invalidez é a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da cessação do 
auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e o auxílio-doença, o termo 
a quo para a concessão do referido benefício é a citação. Precedentes do STJ. 
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.418.604/SC, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 7/3/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. ART. 267, VI, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE RECEBER APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO DOENÇA. RENDA 
MENSAL INFERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Ajuizou o segurado ação objetivando o recebimento de auxílio doença desde 
quando suspenso indevidamente, a título provisório, mediante o deferimento de 
tutela antecipada, até que, no mérito, o pedido de aposentadoria por invalidez 
fosse julgado procedente. 
2. O restabelecimento do auxílio doença com efeitos financeiros retroativos ao dia 
seguinte ao da cessação do benefício e a sua conversão posterior em 
aposentadoria por invalidez não implica em perda de objeto a ensejar a extinção do 
processo por falta de interesse processual, porque, caso o segurado comprove 
sua incapacidade nos termos do art. 42 de Lei de Benefícios, pode obter o 
benefício de aposentadoria por invalidez, cujo valor é maior do que o do auxílio 
doença, a partir daquela data.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.177.015/RS, 6ª Turma, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 26/11/2012)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. MATÉRIA PACIFICADA. 
1. A Egrégia 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça, por ambas as Turmas que 
a compõe, firmou já entendimento no sentido de que o termo inicial da 
aposentadoria por invalidez é o dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, nos 
casos em que o segurado o percebia, o que autoriza a edição de decisão 
monocrática, como determina o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 437.762/RS, 6ª Turma, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, 
DJe 10/3/2003)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. 
O termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez, se o segurado estava 
em gozo de auxílio-doença, é o dia imediato da cessação deste benefício, nos 
termos do art. 43 da Lei 8.213/91. 
Recurso desprovido.
(REsp 445.649/RS, 5ª Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe 2/12/2002)
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Infere-se, pois que o agravante não trouxe fundamentos que pudessem infirmar a 

decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0117647-5 AREsp 915.208 / SC

Números Origem:  00001914720154049999  00012424120138240051  12424120138240051  1914720154049999

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOVENTINO BAZI 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON  - SC013129 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOVENTINO BAZI 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON  - SC013129 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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